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EDITAL TOMADA DE PREÇOS N9 07.003/2019-TP

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL PARA

EXECUÇÃO DOS SERViÇOS DE CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERViÇOS DE

ENGENHARIA DE GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO

PÚBLICA {IPJ DO MUNiCípIO, COMPREENDENDO AS

ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA,

CORRETIVA, GEOREFERENCIAMENTO E

EMPLAQUETAMENTO DO ACERVO DE IP, E DEMAIS

SERViÇOS CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, DA SEDE

E DOS DISTRITOS, EM QUIXERAMOBIM/CE, INCLUINDO

TODOS OS CUSTOS DE TRANSPORTE, EQUIPAMENTOS,

BDI, MÃO DE OBRA, ENCARGOS SOCIAIS E IMPOSTOS

NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERViÇOS, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO

MUNicíPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, CONFORME

PROJETO E ORÇAMENTO EM ANEXO, PARTE

INTEGRANTE DESSE PROCESSO.

o Município de Quixeramobim, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente

nomeada pela Portaria n9 0703/002/2018 de 07 de março de 2018, torna público para o

conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na

modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para atendimento do objeto

desta Iicítação, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições

contidas na Lei Federal n9 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores.

HORÁRIO, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTAS serão recebidos em sessão pública marcada para:

Ás 09:00 Horas.

Do dia 11 de março de 2019.

No endereço: Sala da Comissão Permanente de Licitações, localizada na Rua Monsenhor Salviano

Pinto, 707 - Centro - Quixeramobim-Ce.

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL, INDEPENDENTE DE TRANSCRiÇÃO OS SEGUINTES

ANEXOS:
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ANEXO I : Modelo de apresentação de Carta-Proposta.

ANEXO II : Termo de Referência, Projeto Básico e Anexos: a) Composição do BOI; b) I

Encargos Sociais Básicos; c) Encargos Sociais Básicos com Encargo

Complementar; d)Estimativa de Pontos de Quixeramobim; e) Cronograma

Físico-Fina nceiro; f) Orçamento Básico Sintético; g) Orçamento Básico

Analitico.

ANEXO III : Minuta de Contrato.

ANEXO IV : Minuta de Declarações.

ANEXO V : Minuta de Declaração de Fiscalização da Obra.

1.0- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS

SERViÇOS DE ENGENHARIA DE GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP) DO MUNiCípIO,

COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA,

GEOREFERENCIAMENTO E EMPLAQUETAMENTO DO ACERVO DE IP, E DEMAIS SERViÇOS

CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, DA SEDE E DOS DISTRITOS, EM QUIXERAMOBIM/CE,

INCLUINDO TODOS OS CUSTOS DE TRANSPORTE, EQUIPAMENTOS, BOI, MÃO DE OBRA, ENCARGOS

SOCIAIS E IMPOSTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERViÇOS, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO

MUNicíPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, conforme projeto e orçamento em anexo, parte integrante

desse processo.

1.2- O valor estimado da presente licitação é de RS 598.064,73 (quinhentos e noventa e oito mil,

sessenta e quatro reais e setenta e três centavos).

2.0- DAS RESTRiÇÕES E CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1- RESTRiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes

tenham sido aplicadas, por força da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores;

2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada;

2.1.3- Será admitida a participação de interessados sob a forma de consórcio;

2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais

de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do

certame Iicitatório;

2.1.5 - Poderão participar desta licitação quaisquer pessoas juridicas, localizadas em qualquer

Unidade da Federação, sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome
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coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anOnima e limitada) e de sociedades

simples (associações e fundações) - sociedade cooperativa- devidamente cadastradas ou que

atendam a todas as condições exigidas para o cadastramento pelo Setor de Cadastro do Municipio de

Quixeramobim, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, e que satisfaçam a

todas as condições deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais ou cadastramento compatíveis

com o objeto da licitação.

2.2- DAS CONDiÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.2.1- A admissão à participação de consórcios obedecerá aos subitens a seguir:

2.2.1.1- As empresas consorciadas apresentarão instrumento público ou particular de compromisso

de constituição de consórcio, com a indicação do nome do consórcio e da empresa líder, que será

responsável principal, perante a ADMINISTRAÇÃO, pelos atos praticados pelo consórcio, sem prejuizo

da responsabilidade solidária das empresas consorciadas. A empresa Iider terá poderes para

requerer, transferir, receber e dar quitação, subscrevendo em nome do Consórcio todos os atos

referentes à execução do contrato;

2.2.1.2- Indicação dos compromissos e obrigações, bem como o percentual de participação de cada

empresa no consórcio, em relação ao objeto da licitação;

2.2.1.3- Declaração de que o consórcio não terá sua constituição ou forma modificada sem a prévia

aprovação da ADMINISTRAÇÃO durante o processamento e julgamento dos procedimentos

Iicitatórios pertinentes;

2.2.1.4- O prazo de duração do consórcio deverá coincidir, no mínimo, com a data de vigência ou

execução das obras/serviços, objeto do contrato administrativo licitado.

2.2.1.5- O consórcio apresentará, em conjunto, a documentação individualizada de cada empresa,

relativa à habilitação jurídica, técnica, qualificação trabalhista, económico- financeira e de

regularidade fiscal.

2.2.1.6- As empresas consorciadas poderão somar os seus quantitativos técnicos, para atende;R'
integralmente ao solicitado no subitem 4.2.3.2 e 4.2.3.3 deste Edital e para efeito de qualificaçã� \
económico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva

participação.

2.2.1.7- O índice económico-financeiro citado no subitem 4.2.4.2 deste Edital deverá ser comprovado

por cada empresa integrante do consórcio.

3.0- DOS ENVElOPES
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3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser

apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e fechados,

no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo:

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 01- DOCUMENTAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS Nº 07.003/2019-TP

À PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA)

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS Nº 07.003/2019-TP

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREÇOS.

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto

da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou particular com

firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante

não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços de

mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes

representadas.

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A".

4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de copia

autenticada em Cartório, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório

deverá ser exibido exclusivamente em original;

b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do

documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração

ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a

partir da data de sua emissão.

4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE:
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4.2.1. HABILITAÇÃO JURíDICA:

4.2.1.1- Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta.

4.2.1.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente

registrados, em se tratando de sociedades comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa

individual, e no caso de sociedade por ações, acompanhado da data da assembléia que elegeu seus

atuais administradores. Em se tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo,

acompanhado de prova da diretoria em exercicio.

4.2.1.3. Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pelo Setor de Cadastro de Fornecedores,

da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, dentro da sua validade.

4.2.1.4- Prova de inscrição na:

a) Inscrição na Fazenda Federal (CNPJ);

b) Inscrição na Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do 155) ou Estadual.

4.2.1.5- Alvará de funcionamento dentro do prazo de validade.

4.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

4.2.2.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou

sede do licitante.

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão

Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Divida Ativa da União, emitida nos moldes da

Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02.10.2014.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

4.2.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT5, através

de Certificado de Regularidade de Situação - CRS e;

4.2.2.3- Prova de situação regular junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme dispõe a Lei Federal nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

4.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.2.3.1 - Certidão do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), acompanhada da prova

de regularidade da empresa e dos seus responsáveis técnicos.
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4.2.3.1.1 - Em se tratando de empresa não registrada no CREA do Estado do Ceará, deverá

apresentar o registro do CREA do estado de origem, ficando a Licitante vencedora obrigada a

apresentar o visto do CREA - CE, antes da assinatura do contrato.

4.2.3.2 - Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por pessoa juridica de direito

público ou privado, que comprove que o(a) licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços de

natureza e espécie condizentes com o objeto desta licitação.

4.2.3.3 - Comprovação de capacidade técnica do responsável técnico da licitante para desempenho

da atividade pertinente e compativel em características, quantidades e prazos com o objeto da

licitação, através de Certidão (ões) de acervo técnico com respectivo Atestado(s) fornecido(s) por

pessoa juridica de direito público ou privado, devidamente registrado junto ao CREA.

4.2.3.4 - Declaração acompanhada da comprovação de que a licitante possui, em seu quadro

permanente, profissional de nivel superior detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução dos serviços compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta

licitação. A declaração da licitante deverá indicar o nome do profissional e demais dados inerentes ao

mesmo.

4.2.3.4.1 - A comprovação de que a equipe técnica e o profissional formado em administração

pertence ao quadro da empresa deverá ser feita através de uma das seguintes formas:

a) SE EMPREGADO, comprovando-se o vinculo empregatício através de cópia da "Ficha ou Livro de

Registro de Empregado", da Carteira de Trabalho e Previdência Social- CTPS;

b) SE SÓCIO, comprovando-se a participação societária através de cópia do Contrato social e aditivos,

se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial;

c) SE CONTRATADO, apresentar contrato de prestação de serviço, vigente na data de abertura deste

certame, assinado e com firma reconhecida de ambas as partes.

4.2.3.5 - Para fins da comprovação de que trata este subitem são consideradas parcelas de maior

relevância:

a) Execução de serviços especializados em gestão de sistemas de iluminação pública, assessoria

técnica, planejamento, com uso de recursos gerencias informatizados;

b) Execução de serviços de manutenção da rede de iluminação pública em número de pontos

compatíveis ao licitado;

c) Implantação e manutenção de software de sistema informatizado de planejamento,

programação e controle de serviços em rede de iluminação pública.

4.2.3.6 - Declaração de compromisso de participação de pessoal técnico qualificado, no que se refere

a um engenheiro eletricista, a um eletricista e a um auxiliar eletricista, no qual estes profissionais
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indicados pela proponente para fins de comprovação de capacitação técnica declarem, que

participarão permanentemente, a serviço da proponente, das obras objeto desta licitação.

4.2.3.7 - Declaração de compromisso expedida pela empresa proponente, deixando claro a

disponibilidade e vinculação ao futuro contrato, do aparelhamento técnico adequado para a

realização do objeto desta licitação, apresentando a relação explicita dos mesmos que são: veículo

com cesto aéreo com alcance de 13m e porta escada montado sobre caminhão de carroce ria;

caminhão comercial equipado com guindaste; veículo pequeno com 4 (quatro) portas; veiculo de

pequeno porte com carroceria aberta e cabine simples.

4.2.3.8 - A pertinência e compatibilidade para comprovação da capacidade técnica, serão aferidas em

razão do conteúdo técnico da experiência anterior da Licitante.

4.2.3.9 - Somente será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso da

execução do contrato, por outro profissional se comprovada à experiência equivalente ou superior, e

desde que previamente aprovado pela Administração.

4.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICo-FINANCEIRA:

4.2.4.1- Tratando-se de Sociedade Anónima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande

circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social

encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas

demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias

autenticadas do Balanço Patrimonial (inclusive, TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO),

devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante e assinado por contador habilitado,

reservando-se à Comissão, o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação dos

valores, assinados por contador habilitado.

4.2.4.1.1- A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de abertura,

devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por profissional

credenciado na forma exigida no item 4.2.4.1 deste edital.

4.2.4.2- Comprovação da boa situação financeira baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral

(lG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (lC), maiores ou iguais a l(um), resultantes da

aplicação das seguintes fórmulas:

ONDE: AC : ATIVO CI RCU LANTE

AC+RlP
lG =

PC+ElP : ATIVO TOTALAT

AT PC : PASSIVO CIRCULANTE
SG =

PC+ElP

ElP : EXIGíVEL A lONGO PRAZO
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LC=
AC

PC RLP : REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

4.2.4.3- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica.

4.2.5- OUTRAS EXIGÊNCIAS

4.2.5.1- Declarações, conforme modelo do ANEXO IV e ANEXO V.

4.2.5.2- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis

Complementares nº 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícíos prevístos nos

arts. 42 a 45 da referida leí, a lícítante terá que apresentar declaração de que se enquadra na

condíção de ME(Mícroempresa) ou EPP(Empresa de Pequeno Porte), emitida em papel tímbrado da

empresa pelo(s) sócío(s) que detenha(m) os poderes de admínístração da socíedade, conforme

modelo em anexo.

4.2.5.3- Caso a proponente enquadrada na condição de mícroempresa ou empresa de pequeno porte

não apresente a certídão, na forma do item anterior, este poderá partícipar do procedímento

lícítatório, sem díreito, entretanto, à fruição dos benefícíos prevístos nos arts. 42 a 45 das Leis

Complementares nº 123/2006 e 147/2014.

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B"

5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel tímbrado da empresa, preenchída em úníca vía

digitada, sem emendas, rasuras ou entrelínhas, com Nome/Razão Social, CNPJ e endereço do

proponente, datadas, assínadas e/ou rubricadas em todas as foihas pelo representante legal e pelo

responsável técnico da empresa, com seus respectivos carimbos e/ou identificações, conforme

consta no Anexo I deste Edital e entregue em envelope lacrado.

5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO CONTER:

5.2.1- Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

5.2.2 - Prazo de execução dos servíços que será de 12 (doze) meses.

5.2.3 - A proposta deverá ser elaborada de forma detalhada, contendo de cada item a especificação

do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço total, e o preço GLOBAL do orçamento

inclusive por extenso.

5.2.4 - No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a Unidade

expressa no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM para o item conforme

constante do Anexo II.

5.2.5 - Os valores contidos nas propostas serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)

mesmo que não contenham o sim bolo da moeda (RS);
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5.2.6 - Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais

após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as

duas casas decimais dos centavos.

5.2.7 - Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos servíços, inclusive as relacionadas com:

5.2.7.1- materiais, equipamentos e mão-de-obra;

5.2.7.2- carga, transporte, descarga e montagem;

5.2.7.3- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;

5.2.7.4 - tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;

5.2.7.5 - seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da

infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante

e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços;

5.2.8- O serviço será contratado pelo critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL.

5.2.9- O Valor Global da Proposta, não poderá ser superior ao especificado no ANEXO II deste Edital.

5.2.10- Será desclassificada a proposta de preços que:

5.2.10.1 - Contiver vlcios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos

capazes de dificultar o julgamento;

5.2.10.2- Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital.

5.3- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO CONTER AINDA:

a) Composição do BDI;

b) Encargos Sociais Básicos;

c) Encargos Sociais Básicos com Encargo Complementar;

d) Estimativa de Pontos de Quixeramobim;

e) Cronograma Fisico.Financeiro;

f) Orçamento Básico Sintético;

g) Orçamento Básico Analítico.

5.4- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no

caso de Incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor unitário.

5.5- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste

Edital, e que serão executados conforme exigência do Termo de Referência, do Projeto Básico e

anexos a, b, c, d, e, f, g, anexados ao edital. Além de declarar que os serviços serão executados

também, conforme exigências editalícias e contratuais, e que serão iniciados imediatamente a partir

da data de recebimento da Ordem de Serviço.

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

6.1- A presente Licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS será processada e julgada de acordo

com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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6,2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, acréscimos

ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.

63- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste Município,

constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de

documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.

6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será

assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe 9 1º do art. 43 da Lei

de Licitações,

6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço,

será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital.

6.7- Para a boa condução dos trabalhos, os licitantes deverão se fazer representar por, no máximo,

02 (duas) pessoas.

6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como

representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de

Habilitação e Propostas de Preços apresentados;

6.9- Recebidos os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, "B" "PROPOSTA DE PREÇOS",

proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação.

6,10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da

habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados;

6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, inciso

I, alinea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes "proposta de

preços", lacrados.

6.12- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela

Comissão e pelas licitantes presentes.

6,13- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo recursal

previsto no art. 109, inciso I, alinea "b", da Lei nº 8.666/93.

6.14- Após a apresentação das propostas não cabe desistência, salvo motivo justo decorrente de fat\o

superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
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A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABIlITAÇÃO - ENVELOPE "A"

7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações prestadas,

bem como julgar a capacidade técnica, económica e financeira de cada proponente e a

exeqüibilidade das propostas apresentadas.

7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, observadas

as exigências pertinentes à Habilitação Juridica, Regularidade Fiscal, Qualificação Técnica e à

Qualificação Económica e Financeira.

Bl- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"

7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, 9 1Q do art. 45

da Lei das Licitações.

7.4- Serão desclassificadas as propostas:

7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços, inclusive, com

relação à indicação do percentual de B.D.I e da FONTE utilizada para cotação dos preços propostos.

7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou

inexeqüiveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao valor estimado para esta

licitação, constante do item 1.2 deste edital;

7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as

exigências deste Edital;

7.4.4- Preço excessivo, assim entendido como aquele superior ao estabelecido no item 1.2 deste

Edital;

7.4.5- Na proposta prevalecerão, em caso de discordância entre os valores numéricos e por extenso,

estes últimos.

7.4.6- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta TOMADA DE PREÇOS,

nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

7.4.7- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente,

configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se

constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta.

7.4.8- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a classificação

se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
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7.4.9- Será declarada vencedora a proposta de MENOR PREÇO GLOBAL entre as licitantes

classificadas;

7.4.10- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de

desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade da

proposta e/ou documentação;

8.0- DA ADJUDICAÇÃO

8.1- Encerrados os trabalhos de julgamento e concluída a via recursal quando houver, o resultado

encontrado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL será submetido para homologação e

adjudicação do objeto licitado ao licitante declarado vencedor.

9.0- DO CONTRATO

9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente TOMADA DE

PREÇOS, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da

data de convocação encaminhada à licitante vencedora.

9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido

no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às

penalidades previstas no item 19.1, sub-alínea "b.1" do Edital;

9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo,

bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao processo

Iicitatório.

9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com o

mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela

Administração.

9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no prazo e

condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação

estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nQ 8.666/93 e suas alteraçõ\es

posteriores.

10.0- DOS PRAZOS

10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos no prazo de 12 (doze)

meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos termos

da Lei 8.666/93 e suas alterações.
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10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do

novo cronograma fisico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalização da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

Infraestrutura, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual.

10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e

Infraestrutura da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

11.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

8.666/93 e suas alterações posteriores;

11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

11.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

11.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente

atestadas pelo Setor Competente

l1.S. Colocar à disposição da CONTRATADA os documentos técnicos descritivos integrantes do

acervo do Serviço de Iluminação Pública do MUNiCípIO, tais como: catálogos, manuais de operação,

manuais de fornecedores, plantas, esquemas fichários, necessários a execução do Contrato;

11.6. Indicar, através de documento assinado pelo Órgão competente de um técnico com amplos

conhecimentos sobre o objeto do contrato, com delegação para representá-lo, quando de seu

impedimento eventual, nas obrigações contratuais;

11.7. Proporcionar livre ace�so aos técnicos e propostos de CONTRATADA aos locais que estiverem.\
sob o controle do MUNIClPIO, onde se encontrem instalados os equipamentos destinados à

execução dos serviços previstos neste Contrato;

11.8. Envidar esforços junto aos órgãos do poder pública em geral no sentido de que realizem

consulta à CONTRATADA, com antecedência minima de 30 (trinta) dias, antes de manifestarem sua

concordância e formalizarem autorização sobre projetos de engenharia ou arquitetônicos, que

possam dificultar a execução dos serviços contratados;

11.9. Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos serviços

contratados;

11.10. Executar todos os serviços de distribuição de energia elétrica que lhe compete e não à

CONTRATADA, necessários ao bom cumprimento do contrato;

11.11. Promover a realização dos seus serviços de forma a que não ocorram desencontros com os

desenvolvidos pelo CONTRATADA, informando esta da necessidade de rever a sua programação,

quando for o caso;

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68. CGF 06.920.168-4



GOVERNO MUNICIPAl

OUIIERAMOHIM
CJidondo bem do Corocõo àc Cecm

Comissão de Licitacão

11.12. Informar, aos usuanos dos serviços de Iluminação Pública, das obrigações e dos limitas

contratuais, visando a caracterizar a ação da CONTRATADA;

11.13. Não executar nenhuma modificação nas instalações de iluminação pública sem consultar a

CONTRATADA;

11.14. Informar a CONTRATADA das informações que lhe chegarem sobre qualquer mau

funcionamento no Sistema;

11.1S. Obter junto às autoridades competentes (IPHAN, IBAMA, etc.) autorização para a execução de

obras que possam ser objeto de questionamentos sob o ponto de vista do tombamento da cidade ou

de motivação ambiental, antes da execução dos serviços contratados.

12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

Tomada de Preço, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

12.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

12.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados;

12.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

12.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

12.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Quixeramobim, mesmo no caso de ausência ou

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; �

12.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

12.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;

12.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluida qualquer solidariedade da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma

vez que a inadimpiência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a

Prefeitura Municipal de Quixeramobim;

12.10. Disponibilizar, a quaiquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
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12.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados à União,

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

12.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis

do Trabalho e legislação pertinente;

12.13. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na

legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nQ 9.605, publicada no D.O.U. de

13/02/98;

12.14. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,

prepostos ou contratados;

12.15. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo

que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o

comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da

apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Quixeramobim, sob pena de

retardar o processo de pagamento;

12.16. Manter registro em meio magnético indicando com precisão, os pedidos de intervenção no

Sistema de Iluminação Pública, entregando mensalmente à fiscalização do MUNiCípIO um relatório

do registro de panes, assinado pelas duas Partes, contendo: JZ

_ data e a hora do pedido de intervenção;

_ nome das pessoas que transmitiram e receberam a chamada;

_ endereço, rua e número da pane;

_data e a hora da realização do conserto.

Esse sistema de registro ficará permanentemente à disposição da Fiscalização do MUNiCípIO, que

poderá realizar a verificação dos controles a qualquer momento.

12.17. A CONTRATADA deverá buscar ao longo do Contrato, colocar as instalações recebidas por ela,

em conformidade com as Normas Técnicas vigentes, devendo propor ao MUNiCípIO um programa de

ação para adequação das instalações às normas vigentes. Quando tais ações exigirem melhoramento

ou expansão do sistema, com investimentos adicionais ao serviço de manutenção, estes deverão ser

orçados e negociados com a Fiscalização do MUNiCípIO para a sua implantação;

12.18. Promover a renovação, modernização e permanente manutenção dos equipamentos

integrantes do Sistema de Iluminação Pública do MUNICípIO;

12.19. Realizar, no prazo de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato, auditoria e avaliação do

Sistemas de Iluminação Pública, apresentando as considerações que entenderem necessárias visando

a assegurar o perfeito funcionamento;
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12.20. Manter em elevado nivel de cortesia e eficiência o relacionamento permanente com os

usuários do Sistema;

12.21. Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas neste Projeto Básico,

no Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados

programados em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam

sua atuação;

12.22. Assumir o ónus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos de instalação e prejuízos

outros derivados de má execução do Contrato, comprovada mente causado pela CONTRATADA;

12.23. Encaminhar mensalmente ao MUNiCípIO Relatório de Atividades, elaborado de acordo com o

especificado neste Projeto Básico, acompanhado de levantamento estatístico dos resultados obtidos

com o gerenciamento do Sístema de Iluminação Pública;

12.24. Implantar sistema informatizado que possibilite o gerenciamento do Sistema de Iluminação

Pública;

12.25. Manter sistemática de informação, através de meio de comunicação adequado;

12.26. Garantir a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e os usuários;

12.27. Assegurar ao MUNiCípIO o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços

contratados, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas de qualidade no

gerenciamento do Sistema de Iluminação Pública, conforme previsto neste Projeto Básico;

12.28. Atender consulta sobre modificações que o MUNiCípIO pretenda executar nas instalações de

iluminação pública, informando se a realização dessas modificações é compatível com os

compromissos assumidos pela CONTRATADA, neste Contrato, quais as eventuais incidências

financeiras, devidamente justificadas, que resultarão para o MUNiCípIO, bem como eventuais

conseqüências relativas à aplicação dos dispositivos do presente Contrato.

13.0- DA DURAÇÃO DO CONTRATO

13.1- O contrato terá um prazo de vigência, a partir da data de sua assinatura, até o periodo de 12

(doze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nQ 8.666, de 21 de junho

de 1993 e alterações posteriores.

14.0- DO RECEBIMENTO DO OBJETO

14.1- O objeto do contrato decorrente desta licitação será recebido do seguinte modo:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado;

b) definitivamente, por servidor ou comlssao designada pela autoridade competente, mediante

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria

que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
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15.0- DAS CONDiÇÕES DE PAGAMENTO

15.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente executados deverá ser apresentada à Secretaria de

Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, até o 10Q (décimo) dia útil do mês subseqüente à

realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos serviços.

15.2- A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, de

acordo com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de

medição.

15.3- Caso a medição seja aprovada pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura, o

pagamento será efetuado até o 30Q (trigésimo) dia após o protocolo da fatura pelo(a)

CONTRATADO(A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de Quixeramobim.

15.4- A administração poderá deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com relação

às parcelas destinadas à instalação de canteiros de obras e/ou mobilização de equipamentos,

limitando a despesa até o valor máximo correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valor

efetivamente orçado/proposto.

16.0- DA FONTE DE RECURSOS

16.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das dotações orçamentárias nº

0701.15452.07042.033; Elemento de despesas nº 3.3.90.39.00; 5ub Elementos nQ 3.3.90.39.43; Fonte

de Recursos: 1620000000.

17.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

17.1- Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses, os preços contratuais poderão ser

reajustados, tomando-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - índice

Nacional da Construção Civil ou outro equivalente que venha a substituí-lo, caso este seja extinto.

18.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

18.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acrescImos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 9 1º, ar!. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

19.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções:
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a) Advertência.

b) Multas de:

b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA em

assinar o contrato dentro do prazo de OS (cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pela

CONTRATANTE

b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de

atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias;

b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão

do pacto, a critério da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de Quixeramobim-Ce,

em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços.

b.4) O valor da multa referida nesta cláusula será descontado "ex-offício" da CONTRATADA,

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto

à Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura de Quixeramobim-Ce, independente de

notificação ou interpelação judicia I ou extrajudicial;

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua

reabilitação.

20.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

20.1 - A rescisão contratual poderá ser:

20.1.1- Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93;

20.1.2- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;

20.2- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que haja

culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido;

20.3- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no

art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93.

21.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

21.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nº

8666/93 e suas alterações.
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21.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita pelo

representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim.

21.3- Os recursos serão protocolados na Central de Licitações da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim -Ce.

22.0- DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

22.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta

TOMADA DE PREÇOS.

22.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subseqüente,

na mesma hora e local.

22.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação,

sediada a Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro, durante o período das 8:00 às 12:00 horas, de

segunda a sexta-feira.

22.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS poderá ser:

a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do

processo;

b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e

suficiente para justificar o ato;

22.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da

legislação pertinente.

23.0- DO FORO

23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

MAX RONNY PINHEIRO

Presidente Interino da Comissão Permanente de Licitação
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ANEXO I

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE)

MODELO DE APRESENTAÇÃO DE CARTA-PROPOSTA

Local e data

À

Prefeitura Municipal de Quixeramobim

Comissão Permanente de Licitação

REF.: TOMADA DE PREÇOS W

Data e Hora de Abertura: às horas

Razão Social:__

CNPJ _

Endereço: CEP:

Fone:__ Fax: _

E-mail:
-------

Banco:__ Agência N.º: Conta Corrente n.º:__

Prezados(as) Senhores(asL

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS N° , cujo

objeto é a execução dos serviços de _

conforme projeto e orçamento em anexo, parte integrante deste processo, pelo preço global de

RS ( L com prazo de execução de _ ( .)

dias.

Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato no

prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim ola) Sr(a).

portador(a) da carteira de Identidade n°.

__________ e CPF n° ., como representante legal desta

empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da

data da abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços objeto

deste Edital e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que serão iniciados

imediatamente, contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço.

Atenciosamente,

Carimbo da Empresa e assinatura doia) representante. \
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ANEXO II

TERMO DE REFER�NCIA

1. OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE ENGENHARIA DE GESTÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (IP)

DO MUNiCípIO, COMPREENDENDO AS ATIVIDADES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA,

GEOREFERENCIAMENTO E EMPLAQUETAMENTO DO ACERVO DE IP, E DEMAIS SERViÇOS

CONSTANTES NO PROJETO BÁSICO, DA SEDE E DOS DISTRITOS, EM QUIXERAMOBIM / CE, INCLUINDO

TODOS OS CUSTOS DE TRANSPORTE, EQUIPAMENTOS, BDI, MÃO DE OBRA, ENCARGOS SOCIAIS E

IMPOSTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DOS SERViÇOS, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA DO MUNiCípIO DE QUIXERAMOBIM/CE.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO

2.1 A garantia do serviço de manutenção da iluminação pública do munlClplO é um serviço

considerado essencial para a população, tornando-se necessária a contratação de empresa

especializada para a realização do mesmo.

3. DAS ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO

ITEM DESCRiÇÃO DO SERViÇO UND QTDE

1 GERENCIAMENTO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA MÊS 12

I 2

i
GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO

MÊS
I PÚBLICA

12

4. PRAZO PARA EXECUCÃO DOS SERVICOS

4.1. Os serviços contratados deverão ser executados imediatamente, a partir do recebimento da

Ordem de Serviços e demais despesas necessárias à execução dos serviços ficará às expensas da

Contratada.

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO �
5.1. O contrato terá o prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir �ata de sua
assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93 e suas

alterações posteriores.

6. PAGAMENTO

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce

CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4



.�.
'"')

1,

.>1
GOV£RNO "UNIO;� .�
QUIXERAMDRIM

Cuidando bem do Corocóo do Cooro

Comissão de Licitação

. '.

6.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da nota

fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente

em nome da contratada.

6.2. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas

correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data de

apresentação da nota fiscal 1 fatura corrigida.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.4. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especificações deste instrumento.

6.5. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

6.5.1. Documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTs), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

6.6. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido emitida

pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

7. DAS OBRIGACÕEs DA CONTRATANTE

7.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

8.666/93 e suas alterações posteriores;

7.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;

7.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

7.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais IFaturas devidament:\

atestadas pelo setor Competente

7.5. Colocar à disposição da CONTRATADA os d�cumentos técnicos descritivos integrantes do acervo

do Serviço de Iluminação Pública do MUNICIPIO, tais como: catálogos, manuais de operação,

manuais de fornecedores, plantas, esquemas fichários, necessários a execução do Contrato;

7.6. Indicar, através de documento assinado pelo Órgão competente de um técnico com amplos

conhecimentos sobre o objeto do contrato, com delegação para representa-lo, quando de seu

impedimento eventual, nas obrigações contratuais;

7.8. Proporcionar livre acesso aos técnicos e propostos de CONTRATADA aos locais que estiverem

sob o controle do MUNiCípIO, onde se encontrem instalados os equipamentos destinados à

execução dos serviços previstos neste Contrato;

7.9. Envidar esforços junto aos órgãos do poder pública em geral no sentido de que realizem consulta

à CONTRATADA, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, antes de manifestarem sua

concordância e formalizarem autorização sobre projetos de engenharia ou arquitetônicos, que

possam dificultar a execução dos serviços contratados;

7.10. Interceder junto às autoridades competentes no sentido de facilitar a execução dos serviços

contratados;
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7.11. Executar todos os serviços de distribuição de energia elétrica que lhe compete e não à

CONTRATADA, necessários ao bom cumprimento do contrato;

7.12. Promover a realização dos seus serviços de forma a que não ocorram desencontros com os

desenvolvidos pelo CONTRATADA, informando esta da necessidade de rever a sua programação,

quando for o caso;

7.13. Informar, aos usuanos dos serviços de Iluminação Pública, das obrigações e dos limitas

contratuais, visando a caracterizar a ação da CONTRATADA;

7.14. Não executar nenhuma modificação nas instaiações de iluminação pública sem consultar a

CONTRATADA;

7.15. Informar a CONTRATADA das informações que ihe chegarem sobre qualquer mau

funcionamento no Sistema;

7.16. Obter junto às autoridades competentes (IPHAN, IBAMA, etc.) autorização para a execução de

obras que possam ser objeto de questionamentos sob o ponto de vista do tombamento da cidade ou

de motivação ambiental, antes da execução dos serviços contratados.

8. DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos nesta

Tomada de Preço, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados;

8.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;

8.5. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

8.6. Responder perante a Prefeitura Municipal de Quixeramobim, mesmo no caso de ausência ou

omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus

interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles praticados por

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a

terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel

observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;

8.7. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a\
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;

8.8. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela

CONTRATANTE;

8.9. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS,

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidariedade da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma
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vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere a

Prefeitura Municipal de Quixeramobim;

8.10. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;

8.11. Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,

Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;

8.12. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis

do Trabalho e legislação pertinente;

8.13. Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às precauções

para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na

legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nQ 9.605, publicada no D.O.U. de

13/02/98;

8.14. Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por

eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados,

prepostos ou contratados;

8.15. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:

a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas

internacionais pertinentes ao objeto contratado;

c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,

bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo

que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;

d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o

comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica - ART" correspondente, antes da

apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Quixeramobim, sob pena de

retardar o processo de pagamento;

8.16. Manter registro em meio magnético indicando com precisão, os pedidos de intervenção no

Sistema de Iluminação Pública, entregando mensalmente à fiscalização do MUNiCípIO um relatório

do registro de panes, assinado pelas duas Partes, contendo:

_ data e a hora do pedido de intervenção; \

_ nome das pessoas que transmitiram e receberam a chamada;

_ endereço, rua e número da pane;

_data e a hora da realização do conserto.

Esse sistema de registro ficará permanentemente à disposição da Fiscalização do MUNiCípIO, que

poderá realizar a verificação dos controles a qualquer momento.

8.17. A CONTRATADA deverá buscar ao longo do Contrato, colocar as instalações recebidas por ela,

em conformidade com as Normas Técnicas vigentes, devendo propor ao MUNiCípIO um programa de

ação para adequação das instalações às normas vigentes. Quando tais ações exigirem melhoramento

ou expansão do sistema, com investimentos adicionais ao serviço de manutenção, estes deverão ser

orçados e negociados com a Fiscalização do MUNiCípIO para a sua implantação;

8.18. Promover a renovação, modernização e permanente manutenção dos equipamentos

integrantes do Sistema de Iluminação Pública do MUNiCípIO;
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8.19. Realizar, no prazo de 3 (três) meses, após a assinatura do Contrato, auditoria e avaliação do

Sistemas de Iluminação Pública, apresentando as considerações que entenderem necessárias visando

a assegurar o perfeito funcionamento;

8.20. Manter em elevado nível de cortesia e eficiência o relacionamento permanente com os

usuários do Sistema;

8.21. Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas neste Projeto Básico,

no Contrato, nos seus Anexos e em eventuais Aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados

programados em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam

sua atuação;

8.22. Assumir o ónus financeiro decorrente de falhas, omissões, defeitos de instalação e prejuizos

outros derivados de má execução do Contrato, comprovadamente causado pela CONTRATADA;

8.23. Encaminhar mensalmente ao MUNiCípIO Relatório de Atividades, elaborado de acordo com o

especificado neste Projeto Básico, acompanhado de levantamento estatistico dos resultados obtidos

com o gerenciamento do Sistema de Iluminação Pública;

8.24. Implantar sistema informatizado que possibilite o gerenciamento do Sistema de Iluminação

Pública;

8.25. Manter sistemática de informação, através de meio de comunicação adequado;

8.26. Garantir a qualidade no relacionamento entre os seus funcionários e os usuários;

8.27. Assegurar ao MUNiCípIO o direito de fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços

contratados, especialmente no que diz respeito ao cumprimento das metas de qualidade no

gerenciamento do Sistema de Iluminação Pública, conforme previsto neste Projeto Básico;

8.28. Atender consulta sobre modificações que o MUNiCípIO pretenda executar nas instalações de

iluminação pública, informando se a realização dessas modificações é compativel com os

compromissos assumidos pela CONTRATADA, neste Contrato, quais as eventuais incidências

financeiras, devidamente justificadas, que resultarão para o MUNiCípIO, bem como eventuais

consequências relativas à aplicação dos dispositivos do presente Contrato. �

9. CONDICÕES ADMINSTRATIVAS \

9.1. Condições Gerais - Esse item determina as cláusulas administrativas aplicáveis ao Contrato

delegado a CONTRATADA a gestão do Sistema de Iluminação Pública no território do MUNiCíPIO. Por

intermédio desse gerenciamento, pontuado por obrigações de resultados, o MUNiCípIO empenhar­

se-á para que a CONTRATADA assegure um serviço de excelente qualidade, exercendo controle e

gerenciamento, em conjunto com o próprio MUNiCíPIO.

9.2. Território de aplicação do Contrato

O presente contrato aplica-se a:

- Todas as instalações de rede de iluminação pública, conforme descrição da resolução ANEEL 414/

2010 localizadas sobre todas as ruas e estradas, municipais ou outras sob a responsabilidade do

MUNiCípIO, situadas no perímetro desta unidade da Federação, incluindo parques, praças,

estacionamentos da coletividade, que estejam em serviço na data da assinatura do Contrato.

- Todas as instalações novas realizadas no decorrer do Contrato.

9.3. Representante da CONTRATADA.
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Sem prejuízo ao seu responsável técnico, após 15 (quinze) dias da assinatura do Contrato a

CONTRATADA indicará, por escrito, a pessoa física que a representará. Caso esse representante

venha a ser substituído, a CONTRATADA notificará o MUNiCíPIO.

9.4. Convocação da CONTRATADA

A CONTRATADA ou o seu representante e/ou o seu Responsável Técnico terá obrigação de estar

presente nos escritórios do MUNiCípIO ou em campo, sempre que convocado, cada vez que isso seja

necessário.

9.5. Exclusividade

9.5.1. O MUNiCípIO direcionará à CONTRATADA todos os serviços de iluminação pública que lhe

sejam demandados e que estejam inseridos no escopo do presente Contrato, propiciando-lhe,

destarte, exclusividade na execução dos serviços contratados durante a vigência do Contrato, em

todo território municipal.

9.5.2 . À CONTRATADA caberá o direito exclusivo e a obrigação de cercear a utilização por terceiros

das instalações que lhe foram confiadas no âmbito desse Contrato.

9.5.3. O MUNiCípIO propiciará à CONTRATADA o direito exclusivo de intervir nas instalações de

energia eiétrica, nas vias públicas e privadas e nas suas dependências, para efetuar conserto ou

manutenção nas instalações do Sistema de Iluminação Pública, desde que, nas intervenções, a

CONTRATADA observe as normas técnicas e de operação vigentes.

10. ADJUDICACÃO DO CONTRATO

10.1. Esse Contrato será adjudicado após resultado de Tomada de Preço emitida pelo MUNiCíPIO.

11. DIREITOS DE CONTROLE

11.1. Este item define os direitos de controle pelas Partes contratantes.

11.1. Direitos de Controle da CONTRATADA

11.1.1. A CONTRATADA possui o direito de controlar as obras de montagem de instalações de

iluminação publica e vídeo monitoramento que terceiros venham, eventualmente e por autorização

do Poder Público, realizar fora do presente Contrato, desde que haja concordância da CONTRATADA.

Esse controle se refere a totalidade das seguintes operações:

- Projetos em execução, com participação em todas as reuniões referentes a tais projetos;

- Livre acesso às obras;

- Recepção provisória e definitiva etc.

11.1.2. A CONTRATADA deverá apontar, aos responsáveis pela execução das obras e ao órgão do

Poder Público que lhes deu autorização, os erros constatados e mais genericamente as suas

observações, com confirmação por escrito em 08 (oito) dias.

11.2. Direitos de Controle do MUNiCípIO

11.2.1. No âmbito da obrigação de alcançar resultados em que se encontra a CONTRATADA, o

MUNiCípIO exercerá um direito de controle desses resultados, colocando a CONTRATADA, à

disposição do MUNiCípIO os seguintes instrumentos:

- Sistema informatizado de gestão de iluminação pública para controle e gerenciamento dos serviços

executados pela CONTRATADA, à disposição do MUNiCípIO os seguintes instrumentos:
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- "Termo de Contabilização do Sistema de Iluminação Pública" estabelecendo o número de pontos

luminosos em operação.

- Relatório anual sobre os resultados da exploração do ano anterior. Esse relatório será objeto de um

registro de exploração estabelecido de comum acordo e assinado pelas duas Partes.

- Acesso aos representantes do MUNiCípIO para verificar em campo ou por consulta a documentos

técnicos, se os serviços estão sendo executados conforme as prescrições do presente Contrato.

Para facilitar esse controle, a CONTRATADA convidará o MUNiCípIO com antecedência de 8 (oito)

dias para as operações de recebimento dos serviços de eficientização, das obras e serviços de

melhoramento/reforma e ampliação e dos serviços de iluminação artística de realce e decorativa,

previsto no presente Contrato.

12. RESPONSABILIDADES

Ficam estabelecidas as seguintes responsabilidades para as Partes contratantes.

12.1. Responsabilidades da CONTRATADA

12.1.1. Responsabilidades inerentes às atividades:

- Ao receber as instalações, fica a CONTRATADA responsável pelo bom funcionamento das mesmas,

conforme as disposições determinadas neste Projeto Básico;

- A CONTRATADA é responsável pela conservação em bom estado e a segurança das instalações.

12.1.2. Responsabilidade em relação a terceiros

12.1.2.a. A CONTRATADA é responsável em relação a terceiros para qualquer dano corporal e/ou

material, quer seja ele decorrente ou não de suas ações ou omissões na execução do presente

Contrato, posto que lhe cabe a obrigação de assumir a responsabilidade pelos danos decorrentes da

execução do Contrato, independentemente da existência de culpa ou dolo da sua parte, salvo se a

CONTRATADA provar que, tendo prestado serviço, o defeito inexistente ou ser a culpa exclusiva do

MUNiCípIO ou da pessoa que sofreu o dano.

12.2. Responsabilidades do MUNiCípIO

12.2.1. O MUNiCípIO assumirá as responsabilidades decorrentes da existência das instalações do

Contrato, bem como as responsabilidades ligadas ao serviço e obras específicos, realizados antes do

inicio do mesmo. O MUNiCípIO responderá por todos os danos causados por "Motivos de Força

Maior", conforme definido no Cláusula 14 deste Termo de Referência;

13. SEGURO

13.1.0briga-se a CONTRATADA a manter, durante a vigência do Contrato, seguro com o objetivo de

cobrir eventuais danos, materiais e físicos, causados a terceiros (pessoas físicas ou jurídicas), seus

empregados, empresas contratadas, salvos os danos resultantes de "Força Maior", definidos no item

14 desse Termo de Referência.

13.2.0 referido seguro deverá ser firmado, obrigatoriamente, com uma empresa seguradora de

primeira linha, adimplente notoriamente conhecida no mercado.

13.3.A CONTRATADA deverá comprovar ser a titular da Apólice de Seguro especificada nesse item,

num prazo de (30) trinta dias após a assinatura do Contrato.
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14.1 SITUACÕES EXCEPCIONAIS

14.1.Esse item trata das situações excepcionais, denominadas de "Força Maior", para efeitos de

exclusão das responsabilidades da CONTRATADA.

14.1. Motivos de Força Maior

14.1.1.São considerados motivos de "Força Maior", para os efeitos de exclusão de responsabilidade,

os eventos excepcionais, aleatórios, imprevisíveis não domináveis no plano tecnológico, colocando a

CONTRATADA na impossibilidade de assumir em parte ou na sua totalidade os seus compromissos

contratuais, tais como: falta de fornecimento do material (responsabilidade da prefeitura), greves,

enchentes, incêndios, catástrofes naturais, atentados, revolução, guerra e outros de mesma natureza

e proporção.

14.1.2.Na ocasião de tais acontecimentos, a CONTRATADA, deverá tomar junto com o MUNiCípIO,

todas as medidas necessárias para evitar uma parada definitiva dos serviços.

14.1.3.Poderão ser fixadas novas condições contratuais adaptadas as circunstâncias criadas pelo caso

de Força Maior.

14.1.4.Nessas situações de "Força Maior" as penalidades previstas neste Contrato não são aplicáveis.

14.2. No caso de greves de empregados/servidores da CONTRATADA ou do MUNiCípIO, estas

deverão tomar as medidas que forem necessárias para a normalização dos serviços em no máximo

15 (quinze) dias, não sendo imputáveis por qualquer das partes ónus adicional à outra.

15.SUBCONTRATACÃO

15.1.A CONTRATADA, se assim o quiser, poderá recorrer a subcontratação de empresa, as quais

deverão manter a identidade visual estabelecida no Projeto Básico.

15.2.A subcontratação deverá ter a concordância do MUNiCípIO, salvo casos de urgência ou de Força

Maior, suscetíveis de gerar uma degradação do Património Público.

15.3.A CONTRATADA deverá indicar:

a) A natureza da subcontratação desejada:

b)Nome, razão social e o endereço do subcontratado proposto;

c) Nos casos de subcontratação, a CONTRATADA continuará responsável em relação ao MUNiCípIO e

a terceiros, pelo cumprimento e pela perfeita observação de todas as obrigações contidas no

presente Contrato.

d) A CONTRATADA será responsável por todo e qualquer recurso contra os seus SUbcontr\aaos,

qualquer que seja a natureza dos danos causados e as suas respectivas consequências.

16.RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES

16.1.Este item define critérios para elaboração e entrega do Relatório Anual de Atividades.

16.1.1.Ao final de cada período anual de execução do Contrato, a CONTRATADA deverá entregar ao

MUNiCípIO, um relatório contendo as ativídades desenvolvidas durante o ano findo. Esse relatório

deverá ser entregue num prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos após o término do período

anual a que se refere.
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16.1.2.0 relatório Anual de atividades deverá fornecer o histórico dos valores atingindo para o

conjunto dos critérios da qualidade, definidos no Projeto Básico.

16.1.3.0 relatório de atividades incluirá também:

- Uma avaliação dos programas de ampliação do Sistema de Iluminação Pública;

- Os fatos importantes ocorridos no ano a que se refere.

17.INDIVISIBllIDADE DO CONTRATO

17.1.0s serviços sendo objeto do contrato não podem ser objeto de fracionamento pelo MUNiCípIO,

divididos em lotes ou parcelas.

18.UTllIZACÃO DAS VIAS E APOIO DO MUNiCípIO

18.1.Para o exercício dos serviços contratados, a CONTRATADA deverá observar as condições do

Projeto Básico e as Normas em vigor que regem o sistema de vias públicas.

18.2.0 MUNiCípIO compromete-se em apoiar a CONTRATADA para a obtenção das autorizações de

ocupação dos espaços pertencendo ao domínio público e não administrados pelo MUNiCíPIO.

18.3.0 MUNiCípIO se emprenhará, em auxílio à CONTRATADA, para conseguir, após solicitação

dessa, qualquer autorização que se fizer necessária para assegurar a manutenção, a substituição ou a

instalação das obras, objeto do contrato, sobre ou sob os edificios construidos ou não, e não

pertencentes ao MUNiCíPIO.

19. ENCERRAMENTO DO CONTRATO

19.1.Condições Gerais ,�
19.1.1.No vencimento do periodo contratual, a CONTRATADA será obrigada de entregar ao

MUNiCípIO, em bom estado de funcionamento e conservação, as instalações e equipamentos que

fazem parte do Sistema de Iluminação Pública, como também os saldos remanescentes dos

equipamentos, bem como as bases de cadastro patrimonial em meio digital, plantas e esquemas que

foram utilizados durante a execução dos serviços contratados, e, ainda, os registros dos

atendimentos em curso com todas as informações pertinentes. Essa entrega será efetuada sem

indenização.

19.2.Entrega e Avaliação do Estado do Parque

19.2.1.Um ano antes do término do Contrato, as partes organizarão uma avaliação pericíal, conforme

roteiro previamente acordado. Essa avaliação determinará se haverá necessidade de realização de

obras nas instalações que ficarão sobre a responsabilidade da CONTRATADA durante a vigência do

Contrato de modo a deixá-Ias em bom estado de funcionamento. Se houver necessidade de obras,

estas deverão ser realizadas pela CONTRATADA, e os custos com materiais serão por conta do

MUNiCíPIO.

19.3.Retomada dos Estoques

19.3.1.No vencimento do contrato, ou em caso de rescisão do mesmo por parte do MUNiCípIO, o

estoque de materiais (fornecidos pelo MUNiCípIO) e peças de reposição especificadas para as
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instalações de responsabilidade da CONTRATADA, será transferido para a guarda do MUNiCípIO,

contra ressarcimento à CONTRATADA, ao seu valor líquido contábil após o inventário contraditório.

Essa transferência será registrada num termo específico.

20. DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

20.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos próprios, sob a

dotação orçamentária: 0701.15452.07042.033 e elemento de despesas sob o nO: 3.3.90.39.43, Fonte

de Recurso: (1620000000) - CONTRIBUiÇÃO DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA.

10. VALOR ESTIMADO:

21.1. O valor estimado da Presente Licitação é de RS 598.064,73 (Quinhentos e Noventa e Oito Mil,

Sessenta e Quatro Reais e Setenta e Três Centavos).

11. ANEXO A ESTE TERMO DE REFEÊNCIA:

• LEVANTAMENTO SITUACIONAL;

• PROJETO BÁSICO;

• ANEXOS:

a) Composição do BDI

b) Encargos Sociais

c) Encargos Sociais Básícos com Encargo Complementar

d) Estimativas de Pontos de Quixeramobim

e) Cronograma Físico-Financeiro

f) Orçamento Básico Sintético

g) Orçamento Básico Analítico
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